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PARECER CEE Nº      : 236/2003               CEB                Aprovado em 11-6-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Cuidam os autos de solicitação da Direção do Colégio Brasileiro de Acupuntura e Terapias Tradicionais – CBA, para que este Conselho se manifeste a propósito de decisão da DE Centro-Sul, que não homologou o calendário escolar da instituição com aulas concentradas nos  sábados e domingos. (fls. 38-39) 

Informa a Direção que o calendário foi assim organizado para atender às necessidades de seu alunado, solicitando ainda, orientação “porque ofertamos também cursos livres e a Supervisão da Escola alega que devemos pedir autorização à Diretoria de Ensino para mantermos esses cursos livres”.

Às fls. 50 consta cópia de despacho da Supervisão da DE  da Região Centro Sul, endereçado à escola, destacando-se a seguinte afirmação: “ressalte-se ainda que há divergência na prática entre cursos livres e os autorizados pela Secretaria da Educação ressaltando-se que, no processo inicial, não havia essa proposta”.

1.2 Com relação à concentração de aulas nos sábados e domingos, veja-se a Indicação CEE Nº 08/2000, nos seguintes trechos:  

“5.5. Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização conformam um princípio diretamente ligado ao grau de autonomia conquistado pela escola na concepção, elaboração, execução e avaliação do seu projeto pedagógico, fruto e instrumento de trabalho do conjunto dos seus agentes educacionais, de modo especial, dos docentes. Este princípio reflete-se na construção dos currículos em diferentes perspectivas, o que abre um horizonte de liberdade e, em contrapartida, de maior responsabilidade para a escola. (gg.nn.)

“6. Os critérios básicos para a organização dos cursos e para seu planejamento curricular são o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, bem como a conciliação dessas demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou rede de ensino. É, ainda necessário, que a Escola tenha uma visão prospectiva, levando em conta as transformações em curso e as tendências e cenários de futuro, para que sua organização e planejamento se mantenham úteis aos cidadãos, às empresas e à sociedade. (gg.nn.)
Mencione-se, ainda, da Indicação CEE Nº 08/2000, os seguintes itens relacionados aos cursos de qualificação profissional: 

“1.7. a educação profissional compreende os seguintes níveis: 
"I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores;

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por esse Decreto;

III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico." 
“1.8. O Artº 42 da LDB já prevê que "as escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares", ou seja, os de nível técnico, tradicionalmente colocados à disposição de sua clientela, ofereçam "cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade". São os cursos de extensão, atualização e aperfeiçoamento profissional, além dos de nível básico referidos no Decreto Federal nº 2208/97, aos quais a LDB atribui papel relevante no contexto geral da profissionalização. “ (g.g.n.n.) 

“1.9.1. O nível básico concretiza-se, fundamentalmente, pela qualificação profissional inicial. Trata-se, na verdade, do mais amplo universo de necessidades e de atendimento da população em matéria de educação para o trabalho. É nesse nível que Estado e sociedade devem mobilizar esforços e recursos para a ampliação, democratização e progressiva universalização das oportunidades de educação profissional, atendidas as demais prioridades. Por isso mesmo deve ser extremamente ágil e flexível no atendimento às demandas de diferentes segmentos. Sem dúvida alguma, a educação profissional básica é a mais flexível de todas, quanto aos objetivos, currículos, programas, clientela e oferta programática. O Decreto Federal nº 2.208/97 dispõe que esse nível de ensino destina-se à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores jovens e adultos, independentemente de escolaridade previamente definida, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho. Vê-se, desde logo, que tais objetivos devem responder à variadas demandas da economia e da sociedade no que se refere a qualificação de cada cidadão para o desempenho de uma função produtiva. Em todos os domínios da atividade humana sempre haverá necessidade de trabalhadores qualificados e atualizados para a produção de bens e de serviços. A questão, entretanto, não se resolve com qualificação única e definitiva para cada cidadão trabalhador. Cada vez mais tornam-se necessárias a permanente atualização tecnológica e a requalificação profissional, na perspectiva da educação continuada e permanente”. (gg.nn.)
“1.9.2 A qualificação profissional dá-se igualmente nos níveis básico, técnico e tecnológico. Nos níveis técnico e tecnológico, ela está intimamente associada aos itinerários de profissionalização nesses níveis, até para que se garanta ao profissional qualificado a percepção abrangente da correspondente área profissional (Recomendação 150 da Organização Internacional do Trabalho OIT). Trata-se de uma decorrência natural da orientação flexibilizadora assumida pela LDB para orientar a organização da nova educação profissional. (...)..Na educação profissional de nível técnico, ela difere daquela qualificação profissional livre, caracterizada pelo Artº 4º do referido decreto regulamentador como "modalidade de educação não formal e de duração variável." A básica não está "sujeita à regulamentação curricular", mas a que compõe itinerários de profissionalização de nível técnico está sujeita às mesmas diretrizes curriculares nacionais definidas para as demais modalidades de educação profissional nesse nível, ou seja, habilitação profissional e especialização profissional”. (gg.nn.)

1.3 Conforme acima se observa, os cursos de qualificação profissional são considerados cursos livres no caso em que não integram, formalmente, os itinerários de profissionalização de uma determinada habilitação de nível técnico. Assim sendo, mesmo não constando da proposta da escola apresentada, podem ter início a qualquer momento e independem de autorização, homologação de calendário escolar, ou ainda de qualquer outro ato formal das autoridades educacionais. 

Quanto à questão dos dias letivos concentrados nos sábados e domingos, desde que em coerência com a Proposta Pedagógica e o Plano de Curso, inexiste óbice legal. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, responda-se ao Colégio Brasileiro de Acupuntura e Terapias Tradicionais (CBA) que não há óbice legal para a concentração de dias letivos aos sábados e domingos e que os cursos de qualificação profissional, que não integram os itinerários de profissionalização de uma determinada habilitação, são considerados livres e sua oferta independe de autorização de funcionamento ou de homologação de calendário escolar.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à DE da Região Centro Sul.

São Paulo, 26 de maio de 2003

a) Consª Neide Cruz

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Olliveira Manrtovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli .

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de maio de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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